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Resolução n.º 236/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a STARTUP MADEIRA - More 
Than Ideas Lda., mandatando o Secretário Regional de Economia para o fazer em 
nome da Região, tendo em vista a prossecução da comparticipação financeira inerente 
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Autoriza a celebração de um Protocolo com a IHM - Investimentos Habitacionais da 
Madeira, EPERAM (IHM, EPERAM), tendo em vista a concessão, àquela entidade 
pública empresarial, de uma indemnização compensatória, devida pela não cobrança 
de valores determinada nos termos do número 7 da Resolução n.º 137 /2020, de 26 de 
março, obstando-se assim a que aquela entidade pública empresarial fique sem 
receitas próprias para fazer face aos custos inerentes ao seu normal funcionamento e 
outros gastos e perdas no âmbito das missões de interesse público confiadas pela 
Região, no domínio da habitação com fins sociais e atividades conexas, para 2020. 
 

Resolução n.º 239/2020 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 8.710,00, da 
parcela de terreno n.º 37, da planta parcelar da obra de “Reconstrução da E.R. 203 - 
- Carreiras”. 
 

Resolução n.º 240/2020 
Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 34, da planta parcelar da obra de 
“Construção da Nova Ligação Vasco Gil/Fundoa - Cota 500 - 1.ª Fase”, no valor 
global de € 15.239,00. 
 

Resolução n.º 241/2020 
Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 350, da planta parcelar da obra de 
“Construção da Via Expresso Fajã da Ovelha - Ponta do Pargo”, no valor global de 
€ 4.533,00. 
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Resolução n.º 242/2020 
Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 348, da planta parcelar da obra de 
“Construção da Via Expresso Fajã da Ovelha - Ponta do Pargo”, no valor global de 
€ 34.045,91. 
 

Resolução n.º 243/2020 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 13.941,37 
das parcelas de terreno n.ºs 17 e 84, da planta parcelar da obra de “Construção da 
Estabilização da E.R. 231 - Quinta Grande”. 
 

Resolução n.º 244/2020 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 2.190,00 da 
parcela de terreno letra “A”, da planta parcelar da obra de “Canalização do Ribeiro da 
Corujeira (2.ª fase) - Monte”. 
 

Resolução n.º 245/2020 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 4.275,00 da 
parcela de terreno n.º 2, da planta parcelar da obra de “Construção da Ligação à Via 
Expresso no Porto da Cruz - Ligação à Referta”. 
 

Resolução n.º 246/2020 
Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 3, da planta parcelar da obra de 
“Estabilização da Encosta Sobranceira ao Túnel do Dr. João Abel de Freitas - Nó dos 
Viveiros”. 
 

Resolução n.º 247/2020 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 2.044,00 da 
parcela de terreno n.º 14, da planta parcelar da obra de “Reconstrução da E.R. 203 -  
- Carreiras”. 
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Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 19.067,31 d 
parcelas de terreno n.ºs 357 e 367, da planta parcelar da obra de “Construção da Via 
Expresso Fajã da Ovelha/Ponta do Pargo”. 
 

Resolução n.º 249/2020 
Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 87, da planta parcelar da obra de 
“Construção da Via Expresso Boaventura - São Vicente”. 
 

Resolução n.º 250/2020 
Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 127 da planta parcelar da obra de 
“Reconstrução da E.R. 111 - troço entre o Hotel do Porto Santo e a Calheta”. 
 

Resolução n.º 251/2020 
Autoriza a operação de destaque de uma parcela com a área de 1.114 m2, a destacar 
do prédio misto localizado anteriormente no Sítio da Fonte Frade, freguesia do 
Estreito de Câmara de Lobos, município de Câmara de Lobos, com a área global de 
5.618 metros quadrados, inscrita a parte rústica na matriz cadastral sob o artigo 11 da 
secção “BC” e a parte urbana sob o artigo 1679, descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Câmara de Lobos sob o número 3619, que corresponde atualmente ao 
artigo 11 da secção “BC”, localizado no Sítio do Luzirão, da freguesia do Jardim da 
Serra, na sequência da alteração dos limites administrativos da freguesia do Estreito 
de Câmara de Lobos e da freguesia do Jardim da Serra. 
 

Resolução n.º 252/2020 
Autoriza a renovação pelo período de 3 anos, do contrato de sublocação celebrado em 
31/03/2017, entre a Association Pays De La Loire Europe e a Região Autónoma da 
Madeira, através da então Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e 
Europeus, com efeitos reportados a 1/04/2020 até 31/03/2023. 
 

Resolução n.º 253/2020 
Expressa um Voto de Pesar pelo falecimento do Dr. Jorge Filipe Garcês Atouguia e 
apresenta à família enlutada as mais sentidas condolências. 
 

Resolução n.º 254/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Académico Marítimo Madeira Andebol SAD, 
tendo em vista o apoio às viagens de agentes desportivos, necessários à concretização 
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da sua participação no Campeonato Andebol 1 e Taça de Portugal, organizados pela 
Federação Portuguesa de Andebol, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 255/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Clube Amigos do Basquete da Madeira, 
Basquetebol SAD, tendo em vista o apoio às viagens de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação no XII Campeonato da LPB 
PLACARD e na Taça de Portugal, organizados pela Federação Portuguesa de 
Basquetebol, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 256/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Madeira Andebol SAD, tendo em vista o apoio 
às viagens de agentes desportivos, necessários à concretização da sua participação no 
Campeonato 1.ª Divisão e na Taça de Portugal, organizados pela Federação 
Portuguesa de Andebol, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 257/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Marítimo da Madeira - Futebol - SAD, tendo em 
vista o apoio às viagens de agentes desportivos, necessários à concretização da sua 
participação na Liga NOS, organizada pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional, e 
na Taça de Portugal, no Campeonato de Portugal e na Liga Revelação, organizados 
pela Federação Portuguesa de Futebol, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 258/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Clube Desportivo Nacional Futebol, SAD, tendo 
em vista o apoio às viagens de agentes desportivos, necessários à concretização da sua 
participação na LigaPro e na Taça de Portugal, organizados pela Liga Portuguesa de 
Futebol Profissional e pela Federação Portuguesa de Futebol, respetivamente, na 
época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 259/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Associação Desportiva de São Roque do Faial, 
tendo em vista os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de 
agentes desportivos, necessários à concretização da sua participação nos 
Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de futsal, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 260/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Associação Desportiva e Cultural da Ponta do 
Pargo, tendo em vista os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) 
de agentes desportivos, necessários à concretização da sua participação nos 
Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de ténis de mesa, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 261/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Associação Desportiva Galomar, tendo em vista 
os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos 
Nacionais e Taça de Portugal de basquetebol e ténis de mesa, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 262/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Centro Social e Desportivo de Câmara de Lobos 
(C.S.D.C.L.), tendo em vista os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e 
diárias) de agentes desportivos, necessários à concretização da sua participação nos 
Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de futebol, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 263/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Club Sport Marítimo da Madeira, tendo em vista 
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os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos 
Nacionais e Taça de Portugal de futebol, futsal, andebol, basquetebol, voleibol e 
hóquei em patins, organizados pelas respetivas federações nacionais, na época 
desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 264/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Club Sports da Madeira, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais e Taça 
de Portugal de andebol e voleibol, organizados pelas respetivas federações nacionais, 
na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 265/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Clube Amigos do Basquete, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais e Taça 
de Portugal de basquetebol, organizados pelas respetivas federações nacionais, na 
época desportiva 2019/2020. 

 
Resolução n.º 266/2020 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Clube de Futebol União, Futebol SAD, tendo 
em vista os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos 
Nacionais e Taça de Portugal de futebol, organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época desportiva 2019/2020. 

 
Resolução n.º 267/2020 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Clube Desportivo de São Roque, tendo em vista 
os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos 
Nacionais e Taça de Portugal de natação e ténis de mesa, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época desportiva 2019/2020. 

 
Resolução n.º 268/2020 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Clube Desportivo Nacional, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais e Taça 
de Portugal de futebol e natação, organizados pelas respetivas federações nacionais, 
na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 269/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Clube Desportivo “Os Especiais”, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos 
Nacionais e Taça de Portugal de Basquetebol para Deficientes Intelectuais, 
Basquetebol em Cadeira de Rodas, Basquetebol Trissomia 21, Futebol de 7 para 
Deficientes Intelectuais e Futsal para Deficientes Intelectuais, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 270/2020 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) com a entidade denominada Clube Desportivo Primeiro de Maio, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua participação no Campeonato 
Nacional e Taça de Portugal de ténis de mesa, organizados pela respetiva federação 
nacional e nas competições regionais, organizadas pelas respetivas associações de 
modalidade, na época desportiva 2019/2020. 
 

Resolução n.º 271/2020 
Determina o aumento da lotação dos transportes públicos para 50% da sua 
capacidade máxima, bem como a obrigação de cobrança do bilhete de bordo e a 
prorrogação da data limite para a aquisição dos passes, na sequência de reavaliação 
das medidas implementadas para o combate à pandemia da COVID-19. 



4 de maio de 2020 
Número 83 

S - 5 

 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 235/2020 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, tendo presente a proposta da Comissão 
Técnica criada nos termos do artigo 1.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 8/84/M, de 29 de junho, resolve 
aprovar o Decreto Regulamentar Regional que fixa em 
€ 745,00 (setecentos e quarenta e cinco euros) o valor do 
metro quadrado padrão para a indústria da construção civil 
para valer no ano 2020. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 236/2020 
 

Considerando que constitui orientação estratégica do 
XIII Governo da Região Autónoma da Madeira: 
“Prosseguir o trabalho de motivação dos agentes 
económicos regionais para a inovação e o 
empreendedorismo, através da Startup Madeira e de outros 
instrumentos já existentes, bem como através de parcerias 
formais ou informais com associações representativas dos 
empresários; Executar o aproveitamento coordenado dos 
incentivos já existentes para a captação de investimento 
direto externo e para a internacionalização das empresas 
madeirenses, utilizando como ferramentas a Invest 
Madeira, a Startup Madeira e o Centro Internacional de 
Negócios da Madeira, mas igualmente o trabalho conjunto 
com as associações representativas dos empresários da 
Região, através da participação em feiras, conferências 
temáticas e eventos internacionais nas áreas de turismo, 
inovação, imobiliário, economia azul, a identificar ou já 
identificados , (…), Promover a avaliação do projeto do 
Centro Empresarial de Base Tecnológica - Ribeira Brava e 
do Projeto de Investimento da Unidade de Apoio à 
Inovação da Startup Madeira”.  

Considerando que cabe à Secretaria Regional da 
Economia a atribuição de “fomento do empreendedorismo, 
da competitividade de inovação empresarial”, conforme 
consagrado nas alíneas c) do número 1, do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 8-A/2019/M, de 19 de 
novembro (que aprova a organização e funcionamento do 
XIII Governo Regional da Madeira); 

Considerando que a STARTUP MADEIRA - More 
Than Ideas, Lda. constitui um centro de referência ao nível 
da dinamização do empreendedorismo, da inovação e da 
incubação de novos projetos empresariais, operando em 
coordenação com a Secretaria Regional da Economia; 

Considerando que a missão da STARTUP MADEIRA é 
(i) servir de instrumento de desenvolvimento regional, 
apoiando os empreendedores na implementação do seu 
projeto empresarial inovador, desde a fase inicial até à fase 
de desenvolvimento e expansão, bem como (ii) 
proporcionar um ambiente favorável ao empreendedorismo 
e (iii) agir como um facilitador e ponto de contacto central 
no ecossistema empreendedor; 

Considerando que a STARTUP MADEIRA contribui 
para a diversificação e crescimento da economia da Região 
Autónoma da Madeira com um enfoque na atividade 
empresarial inovadora; 

Considerando que a atuação da STARTUP MADEIRA 
assenta essencialmente no fomento da inovação empresarial 

e no estímulo da capacidade empreendedora da população 
madeirense, estando a sua aptidão técnica devidamente 
comprovada; 

Considerando que a STARTUP MADEIRA pela sua 
inserção no mercado regional, conhece bem as necessidades 
e especificidades da estrutura empresarial regional, tendo 
por um lado um contacto privilegiado com os potenciais 
empreendedores bem como com toda a rede institucional de 
apoio à promoção da atividade empresarial; 

Considerando igualmente que a STARTUP MADEIRA, 
dado o respetivo objeto social, pretende e deve apoiar os 
promotores de ideias empresariais inovadoras na execução 
do seu projeto a diversos níveis, ser uma entidade credível e 
de referência em matérias como a inovação, 
empreendedorismo e propriedade industrial, ser um elo 
entre várias instituições regionais que atuam direta ou 
indiretamente com as áreas de intervenção da STARTUP 
MADEIRA e os promotores de ideias inovadoras, e ser um 
elemento ativo da rede Europeia de "Business Innovation 
Centres Network - EBN" e na Rede Nacional de 
Incubadoras “RNI”; 

Considerando que no âmbito do Programa de 
Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da 
Administração Regional para 2020 (PIDDAR), através da 
Secretaria Regional de Economia, foi prevista a celebração 
do contrato-programa com a Startup Madeira; 

Assim, o Conselho de Governo reunido em plenário em 
30 de abril de 2020, resolve o seguinte:  

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 31.º, 33.º e 36.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º1-A/2020/M, 
de 31 de janeiro, que aprova o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para 2020, após 
parecer favorável do membro que tutela as 
finanças, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa com a STARTUP MADEIRA - More 
Than Ideas Lda., mandatando o Secretário 
Regional de Economia para o fazer em nome da 
Região, tendo em vista a prossecução da 
comparticipação financeira inerente à 
concretização do estímulo, promoção e valorização 
do empreendedorismo, potencialização da 
inovação empresarial e apoio a atividade das 
startups na Região Autónoma da Madeira, para o 
ano 2020. 

 
2.  Conceder à STARTUP MADEIRA - More Than 

Ideas Lda., uma comparticipação financeira que 
não excederá os € 349.500,00 (trezentos e quarenta 
e nove mil e quinhentos euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a entidade 

produz efeitos desde a data da sua assinatura até 31 
de dezembro de 2020. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Economia para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o 
contrato-programa.  

 
6.  As despesas resultantes do contrato-programa a 

celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 
44, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 01, 
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Classificação Económica D.04.01.01.00.00, fonte 
de financiamento 181, programa 042, medida 003, 
projeto 51512. Número de Cabimento: 
CY42006545/001. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 237/2020 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve aprovar o Decreto Regulamentar 
Regional que aprova a orgânica da Direção Regional de 
Economia e Transportes Terrestres. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 238/2020 
 

Considerando que a implementação dos programas e 
investimentos no setor da habitação com fins sociais, na 
Região Autónoma da Madeira, designadamente a promoção 
direta ou aquisição de fogos para arrendamento social e o 
apoio à recuperação e aquisição de casa própria, compete à 
IHM - Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM, 
adiante abreviadamente designada por IHM, EPERAM; 

Considerando o Estado de Emergência declarado nos 
termos do Decreto n.º 14-A/2020, de 18 de março do 
Presidente da República, em resultado da situação de 
pandemia provocada pelo novo coronavírus (COVID-19); 

Considerando o significativo impacto, quer do novo 
coronavírus, quer das imprescindíveis medidas de 
mitigação e de contenção da sua disseminação, não só ao 
nível de saúde pública, mas também aos níveis 
empresariais, económicos e sobretudo sociais; 

Considerando as medidas que, desde a primeira hora, o 
Governo Regional tem adotado com vista a minorar os 
efeitos da pandemia na Região, seja em termos de saúde, 
seja em termos económicos e sociais; 

Considerando a Resolução n.º 137/2020, de 26 de 
março, na sua redação atual, que estabelece no número 7 a 
isenção temporária do pagamento das rendas ou taxas 
referentes aos meses de abril, maio e junho do corrente ano, 
dos espaços habitacionais e não habitacionais, arrendados, 
concessionados, cedidos a título oneroso ou em direito de 
superfície, tutelados pelas entidades pertencentes ao Setor 
Empresarial da Região Autónoma da Madeira, bem como 
as prestações de empréstimos no âmbito do Programa de 
Recuperação de Imóveis Degradados (PRID), aplicável à 
IHM, EPERAM, enquanto entidade credora de valores aí 
enquadráveis, numa medida de apoio às famílias 
madeirenses de inegável mérito social; 

Considerando que deste modo tais valores deixarão de 
ser cobrados, constituindo receitas próprias daquela 
entidade pública empresarial, essenciais ao seu 
funcionamento, o qual sem a disponibilidade das mesmas 
fica irremediavelmente comprometido; 

Considerando que, ao abrigo do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2004/M, de 24 de agosto, 
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 
26/2013/M, de 29 de julho, 6/2015/M, de 13 de agosto, 42-
A/2016/M, de 30 de dezembro e 1-A/2020, de 31 de 
janeiro, tendo em conta as missões de interesse público e 
especiais obrigações de serviço público, no âmbito da 
gestão de programas habitacionais com fins sociais e 

atividades conexas desenvolvidas pela IHM, EPERAM, 
poderão ser-lhe atribuídas designadamente subsídios, 
apoios financeiros e indemnizações compensatórias; 

Considerando que, sem as normais receitas de 
exploração previstas no âmbito das atividades sociais 
cometidas à IHM - Investimentos Habitacionais da 
Madeira, EPERAM, para o exercício económico de 2020, 
não será possível cobrir e satisfazer os custos a elas 
associados, tornando-se necessário atribuir um apoio 
financeiro sob a forma de indemnização compensatória; 

Considerando que aqueles programas e investimentos 
têm enquadramento no Plano de Investimentos e Despesas 
de Desenvolvimento da Região Autónoma da Madeira e no 
Orçamento para 2020, daquela entidade pública 
empresarial; 

Considerando ainda que, para a implementação dos 
programas habitacionais com fins sociais, com o 
enquadramento no n.º 2 do artigo 5.º do citado Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2004/M, de 24 de agosto, 
incumbe ao Governo Regional atribuir subsídios, apoios 
financeiros e indemnizações compensatórias, e que por tais 
motivos, se afigura necessário apoiar a IHM, EPERAM, 
nos encargos decorrentes da execução do seu plano de 
atividades e investimentos. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 30 de abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 39.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2020, conjugado com o 
n.º 1 do artigo 31.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 13/2010/M, de 5 de agosto, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, 
de 10 de janeiro, com o n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 27/2004/M, de 24 
de agosto, alterado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.ºs 26/2013/M, de 29 de julho, 
6/2015/M, de 13 de agosto, 42-A/2016/M, de 30 de 
dezembro, e 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, com o 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 167/2008, de 
26 de agosto, aplicado à Região Autónoma da 
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2014/M, de 20 de agosto, autorizar a 
celebração de um Protocolo com a IHM -  
- Investimentos Habitacionais da Madeira, 
EPERAM (IHM, EPERAM), tendo em vista a 
concessão, àquela entidade pública empresarial, de 
uma indemnização compensatória, devida pela não 
cobrança de valores determinada nos termos do 
número 7 da Resolução n.º 137 /2020, de 26 de 
março, obstando-se assim a que aquela entidade 
pública empresarial fique sem receitas próprias 
para fazer face aos custos inerentes ao seu normal 
funcionamento e outros gastos e perdas no âmbito 
das missões de interesse público confiadas pela 
Região Autónoma da Madeira, no domínio da 
habitação com fins sociais e atividades conexas, 
para 2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

conceder à IHM, EPERAM, um apoio financeiro 
que não excederá o montante máximo de 
€ 1.090.000,00 (um milhão e noventa mil euros), 
sob a forma de indemnização compensatória, que 
será paga em 2020. 

 
3.  Estabelecer que a IHM, EPERAM apresente, até 30 

de setembro de 2020, um relatório da perda de 
rendimentos resultante das isenções referidas no n.º 1. 
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4.  O Protocolo produz efeitos desde a data da 
concessão do respetivo visto por parte do Tribunal 
de Contas e até 31 de dezembro de 2020, sem 
prejuízo das obrigações assessórias que devam 
perdurar para além da cessação do contrato, 
nomeadamente a entrega de documentos, se for o 
caso. 

 
5.  Aprovar a minuta do Protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
a atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares e a Secretária 
Regional de Inclusão Social e Cidadania para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar o referido Protocolo. 

 
7.  As verbas necessárias para o ano económico de 

2020 estão inscritas no orçamento da Secretaria 
Regional de Inclusão Social e Cidadania, sendo 
que o cabimento orçamental despesa será na 
Classificação orgânica 48 0 01 01 00, Classificação 
funcional 111, Classificação económica 
D.04.04.03.A0.F0, Fonte 188, Programa 048, 
Medida 070, Centro Financeiro M100800, 
Compromisso n.º CY52006371. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 239/2020 
 

Considerando a execução da obra de “Reconstrução da 
E.R. 203 - Carreiras”; 

Considerando que a prossecução do interesse público 
inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens 
imóveis de propriedade privada;  

Considerando que foi firmado acordo entre a entidade 
adquirente e a parte cedente quanto ao montante 
indemnizatório apurado, no âmbito da tentativa de 
aquisição por via do direito privado.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de € 8.710,00 (oito mil e setecentos e 
dez euros), a parcela de terreno n.º 37, da planta 
parcelar da obra, cujo titular é: Ana Maria Teixeira 
de Jesus Dunsdon. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 

complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 240/2020 
 

Considerando que a obra de “Construção da Nova 
Ligação Vasco Gil/Fundoa - Cota 500 - 1.ª Fase” abarca 
propriedades cuja expropriação se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 10/2008, de 10 de 
janeiro, foi declarada de utilidade pública a expropriação 
dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os direitos a eles 
inerentes ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 
€ 15.239,00 (quinze mil e duzentos e trinta e nove 
euros), a parcela de terreno n.º 34, da planta 
parcelar da obra, cujos titulares são: Maria Ariete 
Fernandes Rebolo de Caires, Paulo Elias de Caires 
Fernandes casado com Gema Julissa Rodriguez 
Santana, António Filiberto de Caires Fernandes e 
Maria Zulay de Caires Fernandes. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 241/2020 
 

Considerando que a obra de “Construção da Via 
Expresso Fajã da Ovelha - Ponta do Pargo” abarca 
propriedades cuja expropriação se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 1385/2007, de 20 
de dezembro, foi declarada de utilidade pública a 
expropriação dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os 
direitos a eles inerentes ou relativos, com vista à execução 
da obra acima identificada, da qual faz parte integrante a 
presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de € 4.533,00 
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(quatro mil e quinhentos e trinta e três euros), a 
parcela de terreno n.º 350, da planta parcelar da 
obra, cujos titulares são: António Gouveia Faúlha e 
mulher Maria Izilda de Sousa Faúlha. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 242/2020 
 

Considerando que a obra de “Construção da Via 
Expresso Fajã da Ovelha - Ponta do Pargo” abarca 
propriedades cuja expropriação se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 1385/2007, de 20 
de dezembro, foi declarada de utilidade pública a 
expropriação dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os 
direitos a eles inerentes ou relativos, com vista à execução 
da obra acima identificada, da qual faz parte integrante a 
presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 
€ 34.045,91 (trinta e quatro mil e quarenta e cinco 
euros e noventa e um cêntimos), a parcela de 
terreno n.º 348, da planta parcelar da obra, cujos 
titulares são: Manuel Ribeiro dos Reis Cristóvão e 
mulher Diamantina Pestana de Sousa Cristóvão. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.TT, 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 243/2020 
 

Considerando a execução da obra de “Construção da 
Estabilização da E.R. 231 - Quinta Grande”; 

Considerando que a prossecução do interesse público 
inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens 
imóveis de propriedade privada;  

Considerando que foi firmado acordo entre a entidade 
adquirente e a parte cedente quanto ao montante 
indemnizatório apurado, no âmbito da tentativa de 
aquisição por via do direito privado.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de € 13.941,37 (treze mil e novecentos 
e quarenta e um euros e trinta e sete cêntimos), as 
parcelas de terreno n.ºs 17 e 84, da planta parcelar 
da obra, cujos titulares são: Maria dos Reis 
Fernandes de Sousa Reis casada com João Mateus 
Gonçalves dos Reis, António José de Sousa Pereira 
casado com Maria Yelitza Vegas Garcia, Maria 
Inocência de Sousa Pereira, Maria José de Sousa 
Pereira, Agostinho Silvério Sousa casado com 
Susana de Fátima Freitas Gomes Jesus Sousa, 
Maria Goretty de Sousa de Sousa Cruz e marido 
António Pinto da Cruz.  

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com os respetivos n.ºs de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 244/2020 
 
Considerando a execução da obra de “Canalização do 

Ribeiro da Corujeira (2.ª fase) - Monte”; 
Considerando que a prossecução do interesse público 

inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens 
imóveis de propriedade privada;  

Considerando que foi firmado acordo entre a entidade 
adquirente e a parte cedente quanto ao montante 
indemnizatório apurado, no âmbito da tentativa de 
aquisição por via do direito privado. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de € 2.190,00 (dois mil e cento e 
noventa euros), a parcela de terreno letra “A”, da 
planta parcelar da obra, cujos titulares são: João 
Paulo Freitas da Mata e Virgínia Magda Freitas 
Baptista.  

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
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representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 245/2020 
 

Considerando a execução da obra de “Construção da 
Ligação à Via Expresso no Porto da Cruz - Ligação à 
Referta”; 

Considerando que a prossecução do interesse público 
inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens 
imóveis de propriedade privada;  

Considerando que foi firmado acordo entre a entidade 
adquirente e a parte cedente quanto ao montante 
indemnizatório apurado, no âmbito da tentativa de 
aquisição por via do direito privado.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de € 4.275,00 (quatro mil e duzentos e 
setenta e cinco euros), a parcela de terreno n.º 2, da 
planta parcelar da obra, cujos titulares são: Vasco 
Maria e mulher Maria Augusta da Silva 
Vasconcelos. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 246/2020 
 

Considerando que a obra de “Estabilização da Encosta 
Sobranceira ao Túnel do Dr. João Abel de Freitas - Nó dos 
Viveiros” abarca propriedades cuja expropriação se torna 
indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 1076/2017, de 21 
de dezembro, foi declarada a utilidade pública da 
expropriação dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os 
direitos e ónus a eles inerentes, com vista à execução da 
obra acima identificada, da qual faz parte integrante a 
presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 
€ 15.607,16 (quinze mil e seiscentos e sete euros e 
dezasseis cêntimos), a parcela de terreno n.º 3, da 
planta parcelar da obra, cujo titular é José Paulo 
Vieira.  

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 247/2020 
 

Considerando a execução da obra de “Reconstrução da 
E.R. 203 - Carreiras”; 

Considerando que a prossecução do interesse público 
inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens 
imóveis de propriedade privada;  

Considerando que foi firmado acordo entre a entidade 
adquirente e a parte cedente quanto ao montante 
indemnizatório apurado, no âmbito da tentativa de 
aquisição por via do direito privado.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de € 2.044,00 (dois mil e quarenta e 
quatro euros), a parcela de terreno n.º 14, da planta 
parcelar da obra, cujos titulares são: Anita Maria 
de Sá Miranda Teixeira e Francisco José de Sá 
Miranda.  

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3. Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0 
complementada com os respetivos n.ºs de 
compromissos. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Resolução n.º 248/2020 
 

Considerando a execução da obra de “Construção da 
Via Expresso Fajã da Ovelha/Ponta do Pargo”; 

Considerando que a prossecução do interesse público 
inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens 
imóveis de propriedade privada;  

Considerando que foi firmado acordo entre a entidade 
adquirente e a parte cedente quanto ao montante 
indemnizatório apurado, no âmbito da tentativa de 
aquisição por via do direito privado.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do 

artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo 
valor global de € 19.067,31 (dezanove mil e 
sessenta e sete euros e trinta e um cêntimos), as 
parcelas de terreno n.ºs 357 e 367, da planta 
parcelar da obra, cujo titular é João Pereira Faulha 
casado com Maria de La Salete Mendes Gouveia 
Faúlha. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 249/2020 
 

Considerando que a obra de “Construção da Via 
Expresso Boaventura - São Vicente” abarca propriedades 
cuja aquisição se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 117/2008, de 1 de 
fevereiro, foi declarada de utilidade pública a expropriação 
dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os direitos a eles 
inerentes ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 
€ 30.754,43 (trinta mil e setecentos e cinquenta e 
quatro euros e quarenta e três cêntimos), a parcela 
de terreno n.º 87, da planta parcelar da obra, cuja 
titular é Maria da Assunção Aires Câmara. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

Nos termos do n.º 4 do artigo 10.º e da alínea b) do n.º 1 
do artigo 20.º do Código das Expropriações, parte do 
montante no valor de € 28.705,68 (vinte e oito mil e 
setecentos e cinco euros e sessenta e oito cêntimos), 
relativo à presente despesa, encontra-se depositado na 
Caixa Geral de Depósitos sob o n.º 0336116151050, tendo 
este pagamento sido efetuado com o enquadramento no 
orçamento da Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 
08, Capítulo 50, Divisão 51, Subdivisão 01, Classificação 
Económica 07.01.01. 

O valor remanescente, no montante de € 2.048,75 (dois 
mil e quarenta e oito euros e setenta e cinco cêntimos), tem 
cabimento no orçamento da Região Autónoma da Madeira, 
na Secretaria 43.9, Capítulo 50, Divisão 02, Subdivisão 02, 
Projeto 50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0 
complementada com o respetivo n.º de compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 250/2020 
 

Considerando que a obra de “Reconstrução da E.R. 111 
- troço entre o Hotel do Porto Santo e a Calheta”, abarca 
propriedades cuja expropriação se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 835/2004, de 09 
de junho, foi declarada de utilidade pública da parcela de 
terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a ela inerentes 
ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 
€ 27.127,50 (vinte e sete mil e cento e vinte e sete 
euros e cinquenta cêntimos), a parcela de terreno 
n.º 127 da planta parcelar da obra, cuja titular é a 
sociedade Caixa Geral de Depósitos, S.A. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 02, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 251/2020 
 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira é 
proprietária do prédio misto localizado anteriormente no 
Sítio da Fonte Frade, freguesia do Estreito de Câmara de 
Lobos, concelho de Câmara de Lobos, com a área global de 
5.618m2, inscrita a parte rústica na matriz cadastral sob o 
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artigo 11 da secção “BC” e a parte urbana sob o artigo 
1679, descrito na Conservatória do Registo Predial de 
Câmara de Lobos sob o n.º 3619, o qual corresponde 
atualmente ao artigo 11 da secção “BC”, localizado no Sítio 
do Luzirão, da freguesia do Jardim da Serra, na sequência 
da alteração dos limites administrativos da freguesia do 
Estreito de Câmara de Lobos e da freguesia do Jardim da 
Serra; 

Considerando que sobre parte do respetivo prédio 
encontra-se implantada a Escola Básica do 1.º Ciclo do 
Jardim da Serra;  

Considerando que a restante área do imóvel não está a 
ser devidamente rentabilizada e que é necessário dar 
continuidade ao preconizado no Programa do XIII Governo 
Regional da Madeira, relativamente ao desenvolvimento de 
uma política de rentabilização do património público, 
propondo-se a alienação de imóveis que se revelem 
dispensáveis à prossecução do plano de investimentos do 
Governo; 

Considerando que para concretizar esse desiderato, 
torna-se necessário que os imóveis estejam disponíveis no 
mercado imobiliário de harmonia com os princípios da 
publicidade, igualdade, transparência e ampla concorrência, 
aplicáveis a toda a atividade administrativa; 

Considerando que para rentabilizar o respetivo imóvel é 
indispensável regularizar a área ocupada pela Escola Básica 
do 1.º Ciclo do Jardim da Serra, com vista a separar a 
respetiva área do remanescente do prédio mãe, procedendo-
se posteriormente aos procedimentos jurídicos registrais 
necessários para o efeito;  

Considerando que a separação da área ocupada pela 
Escola Básica do 1.º Ciclo do Jardim da Serra do restante 

prédio mãe apenas se afigura viável mediante um processo 
administrativo de destaque de parcela; 

Considerando que o pedido de destaque de uma parcela 
de um prédio nos termos do disposto no n.º 4 e 5 do art.º 6.º 
do Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, aprovado 
pela Lei n.º 555/99, de 16/11, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 121/2018, de 28/12, 
determina a elaboração oficiosa da inscrição/registo do 
ónus de não fracionamento sobre ambas as parcelas 
resultantes do destaque pelo prazo de 10 anos. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve autorizar a operação de destaque de 
uma parcela com a área de 1.114 metros quadrados, a 
destacar do prédio misto localizado anteriormente no Sítio 
da Fonte Frade, freguesia do Estreito de Câmara de Lobos, 
concelho de Câmara de Lobos, com a área global de 5.618 
metros quadrados, inscrita a parte rústica na matriz 
cadastral sob o artigo 11 da secção “BC” e a parte urbana 
sob o artigo 1679, descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Câmara de Lobos sob o número 3619, que 
corresponde atualmente ao artigo 11 da secção “BC”, 
localizado no Sítio do Luzirão, da freguesia do Jardim da 
Serra, na sequência da alteração dos limites administrativos 
da freguesia do Estreito de Câmara de Lobos e da freguesia 
do Jardim da Serra, devidamente assinalado no extrato de 
secção anexo à presente resolução e da qual faz parte 
integrante. 

O anexo I será publicado no Jornal Oficial 
conjuntamente com a Resolução acabada de transcrever. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque
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Anexo I da Resolução n.º 251/2020, de 30 de abril 
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Resolução n.º 252/2020 
 

Considerando que em 01/04/2017, teve início o contrato 
de sublocação celebrado entre a Association Pays de la 
Loire Europe e a Região Autónoma da Madeira, que teve 
por objeto de um espaço destinado a instalação do gabinete 
de representação da Região, em Bruxelas; 

Considerando que o referido contrato foi celebrado pelo 
prazo de 3 anos, renovando-se automaticamente por iguais 
períodos, salvo denúncia com a devida antecedência;  

Considerando que a necessidade pública a satisfazer se 
mantém, pelo importa proceder a renovação da sublocação 
do espaço por mais 3 anos.  

Considerando que a L'ASSOCIATION PAYS DA 
LOIRE EUROPE, solicitou uma alteração no referente aos 
pontos 1.1 e 1.2, do contrato em referência; 

Considerando que nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 29.º do DLR n.º 1-A/2020/M, de 31/01, é da 
exclusiva competência do Conselho do Governo Regional, 
a autorização de despesas relativas a renovações de 
contratos de arrendamento ou locação de imóveis, que se 
destinem à instalação de serviços do Governo Regional.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1 -  Autorizar a renovação pelo período de 3 anos, do 

contrato de sublocação celebrado em 31/03/2017, 
entre a Association Pays De La Loire Europe e a 
Região Autónoma da Madeira, através da então 
Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e 
Europeus, com efeitos reportados a 1/04/2020 até 
31/03/2023.  

 
2 -  Aprovar a minuta de alteração ao contrato de 

sublocação, que faz parte integrante desta 
Resolução e fica arquivada na Secretaria - Geral da 
Presidência.  

 
3 -  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
proceder à outorga da mencionada alteração ao 
contrato.  

 
A despesa será suportada pelo Orçamento da Região 

Autónoma da Madeira, através da Classificação Orgânica 
Interna M100312, Classificação Económica 
D.02.02.04.00.00, Fonte de Financiamento 111, Fundo 
5111000082, conforme informação de cabimento n.º CY 
42005513 e compromisso n.º CY52006303. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 253/2020 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve exprimir um Voto de Pesar pelo 
falecimento do Dr. Jorge Filipe Garcês Atouguia e 
apresenta à família enlutada as mais sentidas condolências. 

O Dr. Jorge Filipe Garcês Atouguia prestou relevantes 
serviços à Região Autónoma da Madeira, tanto na direção 
da Escola Secundária de Jaime Moniz, como na 
implementação do serviço de Telescola - Ensino à 

Distância, contribuindo com o seu desempenho dedicado e 
exemplar para o desenvolvimento da Educação na Região. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 254/2020 
 

Considerando que a participação das Sociedades 
Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
não profissionais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Académico Marítimo Madeira 
Andebol SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Académico Marítimo Madeira 
Andebol SAD, por força da sua participação em 
competições não profissionais, constitui um veículo 
promocional da Região Autónoma da Madeira ao nível 
nacional; 

Considerando que a participação do Académico 
Marítimo Madeira Andebol SAD, no Campeonato Andebol 
1 e na Taça de Portugal, organizados pela Federação 
Portuguesa de Andebol, implica viagens de praticantes 
desportivos, técnicos, dirigentes e outros agentes entre a 
Região Autónoma da Madeira e o Continente e a Região 
Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades participantes, 
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos 
agentes desportivos e dos clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira em competições não profissionais a 
nível nacional em representação da Região Autónoma da 
Madeira; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Académico Marítimo 
Madeira Andebol SAD se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea c) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
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desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato-
programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Académico Marítimo Madeira Andebol 
SAD, tendo em vista o apoio às viagens de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua 
participação no Campeonato Andebol 1 e Taça de 
Portugal, organizados pela Federação Portuguesa 
de Andebol, na época desportiva 2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede ao 
Académico Marítimo Madeira Andebol SAD uma 
comparticipação financeira até o limite máximo de 
€ 34.080,00 (trinta e quatro mil e oitenta euros), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Viagens Definidas  ............................... 18.416,00 € 
Viagens Indefinidas  ............................. 15.664,00 € 
TOTAL  ................................................ 34.080,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.RA.B0, do projeto 50694, 
apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto.  

8.  A presente despesa tem o número de compromisso 
CY52006107. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 255/2020 
 

Considerando que a participação das Sociedades 
Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
não profissionais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube Amigos do Basquete da 
Madeira, Basquetebol SAD, pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que o Clube Amigos do Basquete da 
Madeira, Basquetebol SAD, por força da sua participação 
em competições não profissionais, constitui um veículo 
promocional da Região Autónoma da Madeira ao nível 
nacional; 

Considerando que a participação do Clube Amigos do 
Basquete da Madeira, Basquetebol SAD, no XII 
Campeonato da LPB PLACARD e na Taça de Portugal, 
organizados pela Federação Portuguesa de Basquetebol, 
implica viagens de praticantes desportivos, técnicos, 
dirigentes e outros agentes entre a Região Autónoma da 
Madeira e o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades participantes, 
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos 
agentes desportivos e dos clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira em competições não profissionais a 
nível nacional em representação da Região Autónoma da 
Madeira; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Amigos do 
Basquete da Madeira, Basquetebol SAD se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea c) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
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Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Clube Amigos do Basquete da Madeira, 
Basquetebol SAD, tendo em vista o apoio às 
viagens de agentes desportivos, necessários à 
concretização da sua participação no XII 
Campeonato da LPB PLACARD e na Taça de 
Portugal, organizados pela Federação Portuguesa 
de Basquetebol, na época desportiva 2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede ao Clube 
Amigos do Basquete da Madeira, Basquetebol 
SAD uma comparticipação financeira até o limite 
máximo de € 28.028,00 (vinte e oito mil e vinte e 
oito euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Viagens Definidas  ...............................  15.392,00 € 
Viagens Indefinidas  .............................. 12.636,00 € 
TOTAL  ................................................  28.028,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5. Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte integrante 

da presente Resolução e que fica arquivada na 
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do 
apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.RH.B0, do projeto 50694, 
apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto.  

8.  A presente despesa tem o número de compromisso 
CY52006109. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 256/2020 
 

Considerando que a participação das Sociedades 
Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
não profissionais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Madeira Andebol SAD, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Madeira Andebol SAD, por força 
da sua participação em competições não profissionais, 
constitui um veículo promocional da Região Autónoma da 
Madeira ao nível nacional; 

Considerando que a participação do Madeira Andebol 
SAD, no Campeonato 1.ª Divisão e na Taça de Portugal, 
organizados pela Federação Portuguesa de Andebol, 
implica viagens de praticantes desportivos, técnicos, 
dirigentes e outros agentes entre a Região Autónoma da 
Madeira e o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades participantes, 
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos 
agentes desportivos e dos clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira em competições não profissionais a 
nível nacional em representação da Região Autónoma da 
Madeira; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Madeira Andebol 
SAD se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea c) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
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n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Madeira Andebol SAD, tendo em vista o 
apoio às viagens de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação no 
Campeonato 1.ª Divisão e na Taça de Portugal, 
organizados pela Federação Portuguesa de 
Andebol, na época desportiva 2019/2020. 

 
2. Para a prossecução do previsto no número anterior, a 

Direção Regional de Desporto concede ao Madeira 
Andebol SAD uma comparticipação financeira até 
o limite máximo de € 19.264,00 (dezanove mil, 
duzentos e sessenta e quatro euros), distribuído da 
seguinte forma: 

 
Viagens Definidas  ................................. 6.880,00 € 
Viagens Indefinidas  ..............................12.384,00 € 
TOTAL  .................................................19.264,00 € 

 
3. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4. O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5. Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte integrante 

da presente Resolução e que fica arquivada na 
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do 
apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

 
6. Mandatar o Secretário Regional de Educação, Ciência 

e Tecnologia para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o CPDD, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7. A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.RA.C0, do projeto 50694, 
apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto.  

 
8. A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006108. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

Resolução n.º 257/2020 
 

Considerando que a participação das Sociedades 
Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
profissionais e não profissionais constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Marítimo da Madeira - Futebol -  
- SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua 
área de intervenção para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Marítimo da Madeira - Futebol -  
- SAD, por força da sua participação em competições 
profissionais e não profissionais, constitui um veículo 
promocional da Região Autónoma da Madeira ao nível 
nacional; 

Considerando que a participação do Marítimo da 
Madeira - Futebol - SAD, na Liga NOS, organizada pela 
Liga Portuguesa de Futebol Profissional, e na Taça de 
Portugal, no Campeonato de Portugal e na Liga Revelação, 
organizados pela Federação Portuguesa de Futebol, implica 
viagens de praticantes desportivos, técnicos, dirigentes e 
outros agentes entre a Região Autónoma da Madeira e o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades participantes, 
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos 
agentes desportivos e dos clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira em competições profissionais e não 
profissionais a nível nacional em representação da Região 
Autónoma da Madeira; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Marítimo da Madeira 
- Futebol - SAD se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português.  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea c) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
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Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato-
programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Marítimo da Madeira - Futebol - SAD, 
tendo em vista o apoio às viagens de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua 
participação na Liga NOS, organizada pela Liga 
Portuguesa de Futebol Profissional, e na Taça de 
Portugal, no Campeonato de Portugal e na Liga 
Revelação, organizados pela Federação Portuguesa 
de Futebol, na época desportiva 2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede ao 
Marítimo da Madeira - Futebol - SAD uma 
comparticipação financeira até o limite máximo de 
€ 102.550,00 (cento e dois mil, quinhentos e 
cinquenta euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Viagens Definidas  ...............................  32.890,00 € 
Viagens Indefinidas  ................................ 7.568,00 € 
Viagens Definidas Equipa B  ................ 24.510,00 € 
Viagens Indefinidas Equipa B  ................ 4.902,00 € 
Viagens Definidas Sub 23  ...................  24.510,00 € 
Viagens Indefinidas Sub 23  ...................  8.170,00 € 
TOTAL  ..............................................  102.550,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.W0.M0, do projeto 50694, 
apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto.  

8.  A presente despesa tem o número de compromisso 
CY52006105. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 258/2020 
 

Considerando que a participação das Sociedades 
Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
profissionais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional 
Futebol, SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional 
Futebol, SAD, por força da sua participação em 
competições profissionais, constitui um veículo 
promocional da Região Autónoma da Madeira ao nível 
nacional; 

Considerando que a participação do Clube Desportivo 
Nacional Futebol, SAD, na LigaPro e na Taça de Portugal, 
organizados pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional e 
pela Federação Portuguesa de Futebol, respetivamente, 
implica viagens de praticantes desportivos, técnicos, 
dirigentes e outros agentes entre a Região Autónoma da 
Madeira e o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades participantes, 
constituiriam uma forte limitação à livre participação dos 
agentes desportivos e dos clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira em competições profissionais a nível 
nacional em representação da Região Autónoma da 
Madeira; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 
Nacional Futebol, SAD se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português,  

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea c) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 
associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
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desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Clube Desportivo Nacional Futebol, SAD, 
tendo em vista o apoio às viagens de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua 
participação na LigaPro e na Taça de Portugal, 
organizados pela Liga Portuguesa de Futebol 
Profissional e pela Federação Portuguesa de 
Futebol, respetivamente, na época desportiva 
2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede ao Clube 
Desportivo Nacional Futebol, SAD uma 
comparticipação financeira até o limite máximo de 
€ 39.732,00 (trinta e nove mil, setecentos e trinta e 
dois euros), distribuídos da seguinte forma: 

 
Viagens Definidas   32.164,00 € 
Viagens Indefinidas   7.568,00 € 
TOTAL   39.732,00 € 
 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.RH.C0, do projeto 50694, 
apoio à competição desportiva nacional em 

diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006106. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 259/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
nas modalidades coletivas constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futsal nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva de São 
Roque do Faial pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva de São Roque do Faial se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
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n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com a Associação Desportiva de São Roque do 
Faial, tendo em vista os encargos decorrentes com 
as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua 
participação nos Campeonatos Nacionais e Taça de 
Portugal de futsal, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 
2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira à Associação 
Desportiva de São Roque do Faial, até ao limite 
máximo de € 25.704,00 (vinte e cinco mil 
setecentos e quatro euros), distribuído da seguinte 
forma: 

 
Deslocações Definidas Futsal  
(masculino)  ..........................................  12.096,00 €  
Deslocações Indefinidas –  
Futsal (masculino)  ...............................  13.608,00 € 
TOTAL  ................................................  25.704,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 

na rubrica D.04.07.01.RD.I0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006120. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 260/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
nas modalidades individuais constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva e Cultural 
da Ponta do Pargo pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva e Cultural da Ponta do Pargo se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
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n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com a Associação Desportiva e Cultural da Ponta 
do Pargo, tendo em vista os encargos decorrentes 
com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua 
participação nos Campeonatos Nacionais e Taça de 
Portugal de ténis de mesa, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época 
desportiva 2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a Direção Regional de Desporto concede 
uma comparticipação financeira à Associação 
Desportiva e Cultural da Ponta do Pargo, até ao 
limite máximo de € 16.601,70 (dezasseis mil 
seiscentos e um euros e setenta cêntimos), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Ténis de Mesa  
(masculino) -..........................................  5.875,00 €  
Deslocações Competição Europeia - Ténis  
de Mesa (masculino)................................3.426,70 € 
Deslocações Definidas - Ténis de Mesa  
(feminino)  .............................................  7.300,00 €  
TOTAL  ...............................................  16.601,70 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 

Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RG.K0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006121. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 261/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
nas modalidades coletivas e individuais constituem uma 
forma de aferição e desenvolvimento das competências dos 
atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol e ténis de mesa nos órgãos de comunicação 
social regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva Galomar 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva Galomar se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
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desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com a Associação Desportiva Galomar, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos 
Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de 
basquetebol e ténis de mesa, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época 
desportiva 2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira à Associação 
Desportiva Galomar, até ao limite máximo de 
€ 34.915,00 (trinta e quatro mil novecentos e 
quinze euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Basquetebol  
(masculino)  ..........................................  18.018,00 €  
Deslocações Indefinidas - Basquetebol  
(masculino)  ..........................................  11.022,00 € 
Deslocações Definidas - Ténis de Mesa  
(masculino)  ............................................  5.875,00 €  
TOTAL  ................................................  34.915,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 
Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RE.J0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006122. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 262/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
nas modalidades coletivas constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Centro Social e Desportivo de 
Câmara de Lobos (C.S.D.C.L.) pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Centro Social e 
Desportivo de Câmara de Lobos (C.S.D.C.L.) se situar 
numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
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conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Centro Social e Desportivo de Câmara de 
Lobos (C.S.D.C.L.), tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) 
de agentes desportivos, necessários à concretização 
da sua participação nos Campeonatos Nacionais e 
Taça de Portugal de futebol, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época 
desportiva 2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira ao Centro Social e 
Desportivo de Câmara de Lobos (C.S.D.C.L.), até 
ao limite máximo de € 52.668,00 (cinquenta e dois 
mil seiscentos e sessenta e oito euros), distribuído 
da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Futebol   
(masculino)  .........................................  35.910,00 €  
Deslocações Indefinidas - Futebol  
(masculino)  .......................................... 16.758,00 € 
TOTAL  ...............................................  52.668,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4. O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 

atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RA.U0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006123. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 263/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
nas modalidades coletivas constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol, futsal, andebol, basquetebol, voleibol e hóquei em 
patins nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Club Sport Marítimo da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sport Marítimo 
da Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
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conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Club Sport Marítimo da Madeira, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos 
Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de 
futebol, futsal, andebol, basquetebol, voleibol e 
hóquei em patins, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 
2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira ao Club Sport 
Marítimo da Madeira, até ao limite máximo de 
€ 209.034,00 (duzentos e nove mil e trinta e quatro 
euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Futebol  
(feminino) .............................................. 26.334,00 €  
Deslocações Indefinidas - Futebol  
(feminino) ................................................ 7.182,00 € 
Deslocações Definidas - Futebol juniores  
(masculino) ............................................ 21.546,00 € 
Deslocações Indefinidas - Futebol juniores  
(masculino) ............................................ 14.364,00 € 
Deslocações Definidas - Futebol juniores  
(feminino) .............................................. 16.758,00 € 
Deslocações Indefinidas - Futebol juniores  
(feminino) ................................................ 7.182,00 € 
Deslocações Definidas - Futsal  
(masculino) ............................................ 12.096,00 € 
Deslocações Indefinidas - Futsal  
(masculino) ............................................ 13.608,00 € 
Deslocações Definidas - Andebol  
(masculino) ............................................ 15.720,00 € 

Deslocações Indefinidas - Andebol  
(masculino) ............................................17.010,00 € 
Deslocações Definidas - Basquetebol  
(feminino) ..............................................11.891,00 € 
Deslocações Indefinidas - Basquetebol  
(feminino) ................................................5.544,00 € 
Deslocações Definidas - Voleibol  
(masculino) ............................................11.388,00 € 
Deslocações Indefinidas - Voleibol  
(masculino) ..............................................9.139,00 € 
Deslocações Definidas - Hóquei em Patins  
(masculino) ............................................12.342,00 € 
Deslocações Indefinidas - Hóquei em Patins  
(masculino) ..............................................6.930,00 € 
TOTAL ................................................209.034,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RA.M0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006207. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 264/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
nas modalidades coletivas constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol e voleibol nos órgãos de comunicação social 
regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que o Club Sports da Madeira pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
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intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sports da 
Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Club Sports da Madeira, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens 
e diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da sua participação nos 
Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de 
andebol e voleibol, organizados pelas respetivas 

federações nacionais, na época desportiva 
2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira ao Club Sports da 
Madeira, até ao limite máximo de € 79.157,35 
(setenta e nove mil euros cento e cinquenta e sete 
euros e trinta e cinco cêntimos), distribuído da 
seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Andebol  
(feminino)  ...........................................  15.296,00 €  
Deslocações Indefinidas - Andebol  
(feminino)  ...........................................  20.800,00 € 
Deslocações Competição Europeia - Andebol  
(feminino)  ...........................................  19.856,35 € 
Deslocações Definidas - Voleibol  
(feminino)  ...........................................  14.066,00 € 
Deslocações Indefinidas - Voleibol  
(feminino)  .............................................  9.139,00 €  
TOTAL  ...............................................  79.157,35 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RA.Q0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006124. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 265/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
nas modalidades coletivas constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
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prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube Amigos do Basquete pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Amigos do 
Basquete se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 

de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Clube Amigos do Basquete, tendo em vista 
os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos 
Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de 
basquetebol, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 
2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira ao Clube Amigos do 
Basquete, até ao limite máximo de € 33.722,00 
(trinta e três mil setecentos e vinte e dois euros), 
distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Basquetebol  
(feminino)  ...........................................  18.967,00 €  
Deslocações Indefinidas - Basquetebol  
(feminino)  ............................................ 14.755,00 € 
TOTAL  ...............................................  33.722,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RB.F0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006125. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 266/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
nas modalidades coletivas constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 
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Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube de Futebol União, Futebol 
SAD pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua 
área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube de Futebol 
União, Futebol SAD se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea c) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 

março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Clube de Futebol União, Futebol SAD, 
tendo em vista os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua 
participação nos Campeonatos Nacionais e Taça de 
Portugal de futebol, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 
2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira ao Clube de Futebol 
União, Futebol SAD, até ao limite máximo de 
€ 52.668,00 (cinquenta e dois mil seiscentos e 
sessenta e oito euros), distribuído da seguinte 
forma: 

 
Deslocações Definidas - Futebol  
(masculino)  .........................................  35.910,00 €  
Deslocações Indefinidas - Futebol  
(masculino)  .........................................  16.758,00 € 
TOTAL  ...............................................  52.668,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.01.02.RA.A0, do projeto 50694, 
apoio à competição desportiva nacional em 
diversas modalidades desportivas coletivas, do 
orçamento da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006117. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 267/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
nas modalidades individuais constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
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prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
natação e ténis de mesa nos órgãos de comunicação social 
regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo de São Roque 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo de 
São Roque se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português, 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 

de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Clube Desportivo de São Roque, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos 
Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de 
natação e ténis de mesa, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época 
desportiva 2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira ao Clube Desportivo de 
São Roque, até ao limite máximo de € 12.859,54 
(doze mil oitocentos e cinquenta e nove euros e 
cinquenta e quatro cêntimos), distribuído da 
seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Natação  
(masculino)  ...........................................  1.386,00 €  
Deslocações Definidas - Ténis de Mesa  
(masculino)  ............................................ 5.875,00 € 
Deslocações Competição Europeia - Ténis de Mesa  
(masculino) ............................................. 5.598,54 €  
TOTAL  ...............................................  12.859,54 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RB.V0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006127. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 268/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
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nas modalidades coletivas e individuais constituem uma 
forma de aferição e desenvolvimento das competências dos 
atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol e natação nos órgãos de comunicação social 
regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 
Nacional se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 

j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Clube Desportivo Nacional, tendo em vista 
os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos 
Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de 
futebol e natação, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 
2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira ao Clube Desportivo 
Nacional, até ao limite máximo de € 45.864,00 
(quarenta e cinco mil oitocentos e sessenta e quatro 
euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Futebol juniores  
(masculino)  .........................................  26.334,00 €  
Deslocações Indefinidas - Futebol juniores  
(masculino)  .........................................  16.758,00 € 
Deslocações Definidas - Natação  
(masculino)  ...........................................  1.386,00 € 
Deslocações Definidas - Natação  
(feminino) ............................................  - 1.386,00 €  
TOTAL  ...............................................  45.864,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RA.R0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006128. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 269/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
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nas modalidades coletivas constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
Basquetebol para Deficientes Intelectuais, Basquetebol em 
Cadeira de Rodas, Basquetebol Trissomia 21, Futebol de 7 
para Deficientes Intelectuais e Futsal para Deficientes 
Intelectuais, nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo “Os Especiais” 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo “Os 
Especiais” se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) o 
n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que 
também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 

Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Clube Desportivo “Os Especiais”, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos 
Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de 
Basquetebol para Deficientes Intelectuais, 
Basquetebol em Cadeira de Rodas, Basquetebol 
Trissomia 21, Futebol de 7 para Deficientes 
Intelectuais e Futsal para Deficientes Intelectuais, 
organizados pelas respetivas federações nacionais, 
na época desportiva 2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira ao Clube Desportivo 
“Os Especiais”, até ao limite máximo de 
€ 28.066,00 (vinte e oito mil e sessenta e seis 
euros), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Basquetebol para  
Deficientes Intelectuais .......................... 4.158,00 €  
Deslocações Definidas - Basquetebol em  
Cadeira de Rodas  ..................................10.516,00 € 
Deslocações Indefinidas - Basquetebol em  
Cadeira de Rodas  ....................................3.652,00 € 
Deslocações Definidas - Basquetebol  
Trissomia 21 - ..........................................3.024,00 € 
Deslocações Definidas - Futebol de 7 para  
Deficientes Intelectuais  ..........................3.504,00 € 
Deslocações Definidas - Futsal para  
Deficientes Intelectuais  ..........................3.212,00 € 
TOTAL  ...............................................  28.066,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RA.F0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
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regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006126. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 270/2020 
 

Considerando que a participação dos Clubes 
Desportivos nos campeonatos nacionais não profissionais, 
bem como a participação nos campeonatos regionais, nas 
modalidades coletivas e individuais constituem uma forma 
de aferição e desenvolvimento das competências dos atletas 
e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa e futebol nos órgãos de comunicação social 
regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo Primeiro de Maio 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implica a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas associações regionais implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando que os custos dessas despesas, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
desportivas regionais, constituiriam uma forte limitação à 
livre participação dos agentes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 
Primeiro de Maio se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
abril de 2020, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira (ORAM) para o ano 2020, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de 
atribuição de comparticipações financeiras ao 

associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma 
que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 
de agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, artigo 9.º e 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, que 
aprova o regulamento de apoio ao desporto na 
Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de 
outubro, e n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e 
alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a 
Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto para 
a época desportiva 2019/2020, a alínea h) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Desporto, e alínea 
j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de 
março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 
de abril, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
com o Clube Desportivo Primeiro de Maio, tendo 
em vista os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua 
participação no Campeonato Nacional e Taça de 
Portugal de ténis de mesa, organizados pela 
respetiva federação nacional e nas competições 
regionais, organizadas pelas respetivas associações 
de modalidade, na época desportiva 2019/2020. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número anterior, 

a Direção Regional de Desporto concede uma 
comparticipação financeira ao Clube Desportivo 
Primeiro de Maio, até ao limite máximo de 
€ 6.701,20 (seis mil setecentos e um euros e vinte 
cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Ténis de Mesa  
(masculino)  ...........................................  5.875,00 €  
Deslocações Definidas - Competição Regional  
Futebol Sénior  ..........................................  826,20 € 
TOTAL  .................................................  6.701,20 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto na época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro. 

 
4.  O CPDD a celebrar tem início na data da sua 

assinatura e termina a 31 de dezembro de 2020. 
 
5.  Aprovar a minuta do CPDD, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar o 
CPDD, que será outorgado pelas partes. 
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7.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 
cabimento na classificação orgânica 45.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RA.X0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto.  

 
8.  A presente despesa tem o número de compromisso 

CY52006129. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 271/2020 
 

Considerando que a Resolução n.º 121/2020, de 19 de 
março, estabeleceu várias medidas excecionais e temporárias, 
como por exemplo, a que consta da alínea l) do número 3, 
relacionada a lotação máxima dos transportes públicos; 

Considerando que a Resolução n.º 133/2020, de 19 de 
março, determinou que os operadores de serviço público de 
transporte rodoviário de passageiros, ficassem dispensados 
do cumprimento da obrigação de cobrança do bilhete de 
bordo, nos termos previstos na Portaria n.º 82/2019, de 27 
de fevereiro, até 31de março de 2020; 

Considerando que a Resolução n.º 161/2020, de 02/04, e 
a Resolução n.º 197/2020, de 13/04, prorrogaram aquela 
medida, respetivamente, até ao dia 15 de abril, e depois até 

30 de abril, sem prejuízo da sua reavaliação, se as 
circunstâncias de evolução da pandemia assim o 
justificassem; 

Considerando que a evolução epidemiológica da infeção 
pelo vírus COVID-19, tem sido favorável nos últimos dias; 

Considerando que no âmbito das medidas associadas ao 
combate à pandemia da COVID-19, ainda se impõe evitar a 
aglomeração de pessoas. 

Assim, o Conselho do Governo para os operadores de 
serviço público de transporte rodoviário de passageiros, 
determina: 

 
1.  O aumento da lotação dos transportes públicos para 

50% da sua capacidade máxima. 
 
2.  A obrigação de cobrança do bilhete de bordo, nos 

termos previstos na Portaria n.º 82/2019, de 27 de 
fevereiro, a partir do dia 4 de maio, inclusive. 

 
3.  Excecionalmente, a prorrogação da data limite para 

a aquisição dos passes referentes ao mês de maio 
de 2020, ou seja, até 8 de maio, inclusive. 

 
4.  A renovação automática do carregamento dos 

passes gratuitos nos termos da Portaria n.º 82/2019, 
de 27 de fevereiro, relativos aos meses de maio e 
junho de 2020. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 9,74 (IVA incluído) 
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